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CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE ALVORADA

REQUERIDOS: PREFEITO DE ALVORADA

                            CÂMARA DE VEREADORES DE ALVORADA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL

PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Alvorada. Lei Municipal n.º 3.087/2017. Licença para exercício de mandato classista. 1. Vício de representação do proponente. 2. Ilegitimidade ativa, por ausência de prova do registro do Sindicato proponente no Ministério do Trabalho e Emprego, que não merece acolhimento. 3. Normas municipais que autorizam a licença para desempenho de mandato classista, mas afastam o direito do servidor à remuneração quando se tratar de federação ou confederação ou quando a eleição for para cargo de representação da entidade sindical diverso de sua presidência ou direção, condicionando, ainda, o deferimento da licença, nesta última hipótese, à conveniência e oportunidade da Administração. Ofensa aos artigos 8º, “caput”, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República.  PARECER PELA REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO PROPONENTE, PELA REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE ALVORADA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 3.087, de 11 de julho de 2017, que altera o art. 110, da Lei Municipal n.º 730/94 (fl. 48), do Município de Alvorada, por afronta ao artigo 27, inciso II e parágrafo 1º, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal.
O proponente sustentou, em síntese, que a norma impugnada ofende as determinações constitucionais quando retira a remuneração de dois dos dirigentes sindicais liberados, bem como ao impor autorização do Município para que o servidor possa exercer a licença sindical.  Nessa linha, postulou a retirada integral do ordenamento jurídico da norma vergastada ou, sucessivamente, que sejam suprimidas de seu texto as expressões que contraiam a Carta Estadual, ou seja, “poderá” e “desde que sem qualquer ônus à origem” do art. 2º da Lei Municipal nº 3.087, por afronta ao art. 27, II e §1º, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul combinados com os arts. 5º, XVII, 8º e 37, VI, da CRFB/88, garantindo três servidores liberados com ônus à origem. Pleiteou, ainda, a concessão liminar da suspensão dos efeitos da norma atacada (fls. 04/21 e documentos das fls. 22/53 e 59/64).

A liminar foi deferida (fls. 65/70).

O Prefeito de Alvorada, notificado, aduziu que a norma impugnada, ao contrário do sustentado pelo proponente, não promove qualquer restrição à liberdade sindical, não ofendendo a Constituição, visto que garante o afastamento remunerado do servidor que for exercer cargo de direção ou representação da entidade (mandato classista), afastando o direito à remuneração, apenas, para aqueles servidores que se licenciarem para exercer outras atividades administrativas na entidade (sem mandato classista). Lembrou, ainda, que não há discricionariedade na expressão poderá, inserida no artigo 2º da lei, tendo ela o caráter, apenas, de asseverar que o Administrador fará um juízo de subsunção do pedido do servidor à norma, deferindo-o ou não.  Postulou, assim, fosse a lei declarada constitucional (fls. 105/12).

A Câmara de Vereadores, também notificada, manteve-se silente (certidão da fl. 113).

 O Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, arguindo, em prefacial, ilegitimidade ativa do proponente, visto que ausente comprovação de seu registro no Ministério do Trabalho e Emprego. No mérito, sustentou que a Constituição Federal não erigiu a percepção de remuneração durante o desempenho de mandato classista como pressuposto da garantia de liberdade de associação sindical, não sendo ela essencial para o exercício dessa garantia, tanto que na iniciativa privada as empresas não arcam com esse ônus.  Nessa linha, a norma insculpida no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual não pode ser entendida como de observância obrigatória pelos municípios, os quais podem exercer sua competência de forma autônoma nessa matéria. Referiu, por fim, que a Procuradoria-Geral do Estado já sugeriu, inclusive, a remessa de proposição para alteração da Constituição Estadual, extirpando do ordenamento a expressão ou remuneratória. Igualmente, afirmou a ausência de mácula pelo condicionamento de autorização do Executivo para gozo da licença, citando precedente do Supremo Tribunal Federal.  Pleiteou, assim, a improcedência do pedido (fls. 90/102).

É o breve relatório.

2. A norma impugnada foi vazada nos seguintes termos:
LEI MUNICIPAL N.º 3.087, DE 11/07/2017. 


ALTERA O ART. 110, DA LEI MUNICIPAL Nº 730/94. 

JOSÉ ARNO APPOLO DO AMARAL, Prefeito Municipal de Alvorada, no uso de suas Atribuições legais, faz saber em cumprimento do artigo 49, inciso IV da Lei Orgânica Municipal que a Câmara Municipal aprovou e é sancionada a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art 110, da Lei Municipal nº 730/1994, alterado pelas Leis Municipais nºs 2.103/2009, 2.773/2014 e 2.796/2014 , passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 110. É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato classista em sindicato, com remuneração do cargo de origem, e, para federação e confederação da categoria, sem remuneração.
§ 1º O servidor eleito para o desempenho de mandato classista do sindicato da categoria dos servidores municipais, caso perceba remuneração da Entidade, deverá optar, por ocasião da concessão da licença, por esta ou pela remuneração do cargo o qual pretende se licenciar.
§ 2º A licença para desempenho de mandato classista de que trata a presente Lei, será com ônus à origem, observado o disposto no caput do artigo 110 e seu § 1º, sendo a mesma assegurada, exclusivamente, ao servidor eleito ao cargo de presidência ou direção da Entidade, sem qualquer prejuízo a sua vida funcional porquanto perdurar o período de afastamento.
§ 3º A licença terá duração igual a do mandato, podendo ser prorrogada em caso de reeleição."

Art. 2º Poderá o executivo municipal, sem prejuízos aos serviços públicos, conceder licença a outros servidores para desempenhar funções junto às entidades de classes, de que trata o caput do art. 110, desde que sem qualquer ônus à origem, limitado até o máximo de dois (2) servidores por entidade.

Art. 3º Fica concedido o prazo máximo de 30 dias, a contar da expressa notificação pela Secretaria Municipal de Administração, para que as Entidades se manifestem a respeito do interesse de permanência e/ou renovação das atuais cedências.

Parágrafo único. Caso a Entidade não se manifeste no prazo previsto no caput deste artigo ou não ocorra à reapresentação imediata do servidor junto a Secretaria Municipal de Administração para regularização de sua situação funcional, será entendido como desinteresse das partes, ficando o mesmo sujeito a aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA, aos onze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete.
JOSÉ ARNO APPOLO DO AMARAL

Prefeito Municipal

Publique-se
LUIZ CARLOS TELLES LOPES

Secretário Municipal de Administração

3. De plano, imperativo reconhecer a presença de vício na representação do proponente.

Com efeito, embora na petição inicial conste como proponente, corretamente, o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Alvorada, entidade legitimada para tanto pelo artigo 95, parágrafo 2º, inciso VI, da Constituição Estadual, seu representante legal não firmou a peça pórtica, tampouco juntou ao feito procuração outorgando poderes aos procuradores que a assinaram para propor ação direta de inconstitucionalidade especificamente em relação à Lei Municipal n.º 3.087/2017, o que evidencia a mácula apontada, na esteira do entendimento já pacificado pelas Cortes Pátrias:
AGRAVO DE INSTRUMENTO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE. PRELIMINAR DE CONHECIMENTO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. EXIGIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. Preliminar. Embora a parte tenha interposto "agravo de instrumento" de decisão de relator de ADI, alegadamente prejudicial aos interesses dos agravantes, é possível conhecer-se do recurso como sendo agravo regimental, que é o recurso cabível das decisões de relator, nos termos do art. 8º, inc. VI, alínea "e", do Regimento Interno do TJRS. Trata-se de aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Ainda que se possa caracterizar a decisão agravada como sendo "despacho de mero expediente", da qual não caberia recurso, no caso em tela tenho que é de se admitir o recurso, uma vez que foi desde logo cominada pena de extinção do processo em caso de desatendimento da determinação. Mérito. A orientação jurisprudencial consolidada, tanto no STF quando nessa casa, é no sentido de que as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, devem conter poderes especiais para a instauração da ação de controle normativo abstrato, com a precisa indicação do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), impugnados. A alegação de dificuldade de atender a determinação no espaço temporal concedido (10 dias), não é motivo para recurso, bastando pleitear prorrogação do prazo, se necessário, pois o mesmo não é peremptório. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Nº 70061633269, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/10/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. EMENDA PARLAMENTAR. CONCESSÃO DE DESCONTO NO VALOR DE IPTU. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. COMPETÊNCIA COMUM OU CONCORRENTE. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 1. Tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo oportunizado, com a juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma objeto desta ação, dá-se por sanado o defeito inicialmente constatado, na esteira da jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal e também deste Tribunal de Justiça. 2. De acordo com o entendimento sufragado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a competência para legislar sobre matéria tributária é concorrente, de forma que, tanto o Poder Legislativo quanto o Executivo são competentes para propor lei concedendo benefício de ordem fiscal, ainda que tal lei cause eventual repercussão em matéria orçamentária. Desse modo, o dispositivo legal impugnado, oriundo de lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal, que foi emendada pelo Legislativo e promulgada por este último, não padece de inconstitucionalidade, haja vista a competência comum para legislar sobre matéria tributária. JULGARAM IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063508758, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015)
Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada)
(ADI 2187, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 15/06/2000) 

Nessa linha, imperativa a intimação do proponente para que regularize sua representação processual.

4. Ainda prefacialmente, cumpre apreciar a alegação de ilegitimidade ativa do proponente, suscitada pelo ilustre Procurador-Geral do Estado, em decorrência de não haver nos autos comprovação de que o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Alvorada tenha registro no Ministério do Trabalho e Emprego.

A Carta Federal, em seu artigo 103, ao tratar dos legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, reconhece legitimidade às confederações sindicais e entidades de classe, exigindo, apenas, que elas sejam de âmbito nacional, in verbis:
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: 

 I - o Presidente da República;

II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

V o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 

VI - o Procurador-Geral da República;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.

[...].

A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, por simetria, ao disciplinar o mesmo tema, também conferiu legitimidade para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em relação a leis estaduais e municipais às entidades sindicais e de classe, exigindo, tão somente, que, quando o objeto da ação seja lei ou ato normativo estadual, a entidade tenha representação nacional ou estadual, verbis:
Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

[...].

§ 1.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - a Mesa da Assembleia Legislativa; 

III - o Procurador-Geral de Justiça; 

IV - o Titular da Defensoria Pública; 

IV - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 

V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VI - partido político com representação na Assembléia Legislativa; 

VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual; 

VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores, de âmbito nacional ou estadual, legalmente constituídas; 

IX - o Prefeito Municipal; 

X - a Mesa da Câmara Municipal. 

§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão: 

I - o Governador do Estado; 

II - o Procurador-Geral de Justiça; 

III - o Prefeito Municipal; 

IV - a Mesa da Câmara Municipal; 

V - partido político com representação na Câmara de Vereadores; 

VI - entidade sindical; 

VII - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil; 

VIII - o Titular da Defensoria Pública; 
VIII - o Defensor Público-Geral do Estado; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 50, de 24/08/05) 

IX - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores legalmente constituídas; 

X - associações de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano. 

[...].

A Lei Federal n.º 9.868/1999, que dispõe sobre o processo e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, por sua vez, reproduz, em seu artigo 2º, o texto insculpido no artigo 103 da Carta Federal, não consagrando qualquer outro requisito para reconhecimento dos legitimados.

E não poderia ser diferente, já que não pode o legislador ordinário impor restrição não consagrada no texto constitucional para aferição dos legitimados a desencadear o processo de controle concentrado de constitucionalidade, cujo rol se revela já bastante restrito.

Nessa linha, impositivo reconhecer que a ausência de comprovação de registro do Sindicato proponente no Ministério do Trabalho e Emprego não é suficiente para afastar sua legitimidade para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade em defesa dos interesses dos servidores municipais de Alvorada, visto que tal exigência não encontra amparo nas Constituições Federal ou Estadual.

Note-se que o disposto no artigo 8º da Carta da República, vedando que a lei exija autorização do Estado para fundação de sindicato e qualquer interferência ou intervenção do Poder Público em sua organização, permitindo, apenas, que lhe seja exigido registro no órgão competente, é matéria que diz respeito à regularidade formal da entidade sindical perante a Administração, não, especificamente, à sua legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade, cujos requisitos de legitimação estão expressamente fixados na Carta Constitucional. 
Nesse sentido, inclusive, já decidiu essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PLEITO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI-RS Nº 14.754/2015, APROVADA PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA E SANCIONADA PELO GOVERNADOR DO ESTADO, COM VETO PARCIAL. GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO PÚBLICO. ELEIÇÕES DE DIREÇÃO E VICE-DIREÇÃO DE ESCOLA PÚBLICA. EFEITOS SOBRE QUADRO DE SERVIDORES PÚBLICOS. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL BEM CONFIGURADA. 1. Preliminar de não-demonstração da regularidade sindical do CPERS-Sindicato frente ao Ministério do Trabalho rejeitada, porquanto, assim como manifestei quando do julgamento do AgReg nº 70067449165, o fato de não haver registro do sindicato no Ministério do Trabalho não lhe retira a legitimidade para representar seus associados nos termos do entendimento do eg. Supremo Tribunal Federal, materializado no julgamento do RE nº 370.834-MS. 2. A ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar o controle concentrado de constitucionalidade objetivando extirpar do ordenamento jurídico vigente lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição. 3. Na hipótese dos autos, o exame da Lei-RS nº 14.754/15, diante da CE-89, leva à conclusão de sua inconstitucionalidade por vício de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, tendo em vista a regra disposta no art. 60, II, "b", da CE-89. Da interpretação da norma constitucional tem-se que a iniciativa para legislar a respeito de servidor público estadual é do Chefe do Poder Executivo, não sendo autorizado ao Poder Legislativo tal iniciativa, por infringência ao previsto no art. 10 da CE-89 que trata da separação dos Poderes. 4. Inconstitucionalidade formal declarada com efeitos ex tunc, uma vez que a legislação em comento colide frontalmente com a CE-89, devendo ser retirada do ordenamento jurídico. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067108514, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 16/05/2016)
Importante referir, todavia, que o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre essa questão tem oscilado, embora mais recentemente tenha revelado tendência pela adoção de posicionamento diverso do consagrado por essa Corte Estadual, exigindo o registro da entidade sindical junto ao Ministério do Trabalho e Emprego para sua qualificação para ingressar com ações em prol de seus representados, inclusive ação direta de inconstitucionalidade, como se verifica pelos precedentes que se colaciona:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito Constitucional. Negativa de prestação jurisdicional. Não ocorrência. Sindicato. Representação da categoria. Registro no Ministério do Trabalho e Emprego. Necessidade. Precedentes. 1. A jurisdição foi prestada pelo Tribunal de origem mediante decisão suficientemente motivada (AI nº 791.292-QO-RG, Relator o Ministro Gilmar Mendes). 2. A orientação firmada no Supremo Tribunal Federal é no sentido de ser o registro do Sindicato no Ministério do Trabalho e Emprego o ato que o legitima à representação de determinada categoria. 3. Agravo regimental não provido (ARE 834.700 AgR/DF, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 30/06/2015)

CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – AUTORA QUE SE QUALIFICA COMO “ENTIDADE SINDICAL DE GRAU MÁXIMO” – INEXISTÊNCIA, CONTUDO, QUANTO A ELA, DE REGISTRO SINDICAL EM ÓRGÃO ESTATAL COMPETENTE – A QUESTÃO DO DUPLO REGISTRO: O REGISTRO CIVIL E O REGISTRO SINDICAL – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RTJ 159/413-414, v.g.) – CADASTRO NACIONAL DE ENTIDADES SINDICAIS MANTIDO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO: COMPATIBILIDADE DESSE REGISTRO ESTATAL COM O POSTULADO DA LIBERDADE SINDICAL (SÚMULA 677/STF) – AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO REGISTRO SINDICAL COMO FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE PARA AGIR EM SEDE DE FISCALIZAÇÃO ABSTRATA – CONTROLE PRÉVIO DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO RELATOR DA CAUSA – LEGITIMIDADE DO EXERCÍCIO DESSE PODER MONOCRÁTICO (RTJ 139/67, v.g.) – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO (ADI 4.422 AgR/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 06/11/2014) 
LEGITIMIDADE – MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO – SINDICATO – REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO. A legitimidade de sindicato para atuar como substituto processual no mandado de segurança coletivo pressupõe tão somente a existência jurídica, ou seja, o registro no cartório próprio, sendo indiferente estarem ou não os estatutos arquivados e registrados no Ministério do Trabalho. REGIME JURÍDICO – DECESSO. Uma vez ocorrido decesso remuneratório com a implantação do novo regime jurídico, mostra-se harmônico com a Constituição Federal o reconhecimento da diferença a título de vantagem pessoal. REGIME JURÍDICO – NOVO CONTEXTO REMUNERATÓRIO – RESSALVA. Se estiver prevista na lei de regência do novo regime jurídico a manutenção de certa parcela, descabe concluir pela transgressão à Carta da República no fato de o acórdão proferido revelar o direito do servidor (RE 370.834, STF, Primeira Turma, rel. Min. Marco Aurélio, j. em 30/08/2011)

Nada obstante, por ora, é o parecer no sentido de manter o entendimento firmado por esse egrégio Órgão Especial, rejeitando a prefacial suscitada.
5. No mérito, de outra banda, com razão o proponente.
O artigo 110 da Lei Municipal n.º 730/1994, em sua redação anterior à entrada em vigor da norma em apreciação, tinha o seguinte teor:

Art. 110. É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato classista em sindicato, confederação e federação da categoria.
§ 1º Os servidores eleitos para o desempenho de mandato classista do sindicato representativo da categoria dos servidores municipais, caso percebam remuneração da Entidade, deverão optar por esta ou pela remuneração do cargo em que se encontram licenciados. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 2.796, de 13.08.2014)

§ 2º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para o cargo de direção ou representação nas referidas entidades, até o máximo de 03 (três) por entidade. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 2.773, de 16.06.2014)

§ 3º A licença terá duração igual a do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 2.103,  de 03.09.2009)

Com a edição da Lei Municipal n.º 3.078/2017, o dispositivo em testilha passou a ter a seguinte redação:
Art. 110. É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato classista em sindicato, com remuneração do cargo de origem, e, para federação e confederação da categoria, sem remuneração. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Lei Municipal nº 3.087, de 11.07.2017)
§ 1º O servidor eleito para o desempenho de mandato classista do sindicato da categoria dos servidores municipais, caso perceba remuneração da Entidade, deverá optar, por ocasião da concessão da licença, por esta ou pela remuneração do cargo o qual pretende se licenciar.
§ 2º A licença para desempenho de mandato classista de que trata a presente Lei, será com ônus à origem, observado o disposto no caput do artigo 110 e seu § 1º, sendo a mesma assegurada, exclusivamente, ao servidor eleito ao cargo de presidência ou direção da Entidade, sem qualquer prejuízo a sua vida funcional porquanto perdurar o período de afastamento.
§ 3º A licença terá duração igual a do mandato, podendo ser prorrogada em caso de reeleição.

A norma impugnada, todavia, vai além, explicitando, em seu artigo 2º, que poderá ser concedida licença a outros servidores para desempenho de funções junto a entidades de classe, mas sem remuneração e a critério da Administração, verbis:
Art. 2º Poderá o executivo municipal, sem prejuízos aos serviços públicos, conceder licença a outros servidores para desempenhar funções junto às entidades de classes, de que trata o caput do art. 110, desde que sem qualquer ônus à origem, limitado até o máximo de dois (2) servidores por entidade.
Nessa linha, verifica-se que a norma atacada afastou o direito do servidor municipal à licença remunerada nas hipóteses de sua eleição para federação ou confederação da categoria, bem como para cargo de representação de entidade sindical diverso da direção ou presidência da entidade e, ainda, neste último caso, com o deferimento da licença condicionado à conveniência e oportunidade da Administração, o que, claramente, ofende o preceito insculpido no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta da Província, in verbis:

Art. 27 - É assegurado:

I - aos sindicatos e associações dos servidores da administração direta ou indireta:

a) participar das decisões de interesse da categoria;

b) descontar em folha de pagamento as mensalidades de seus associados e demais parcelas, a favor da entidade, desde que aprovadas em assembléia geral;

c) eleger delegado sindical;

II - aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento;

III - aos servidores públicos e empregados da administração indireta, estabilidade a partir do registro da candidatura até um ano após o término do mandato sindical, salvo demissão precedida de processo administrativo disciplinar ou judicial.

§ 1º - Ao Estado e às entidades de sua administração indireta é vedado qualquer ato de discriminação sindical em relação a seus servidores e empregados, bem como influência nas respectivas organizações.

§ 2º - O órgão estadual encarregado da formulação da política salarial contará com a participação paritária de representantes dos servidores públicos e empregados da administração pública, na forma da lei. 

Não é por outra razão que essa Corte de Justiça tem reconhecido reiteradas vezes a inconstitucionalidade de disposições legais que vedam o pagamento de remuneração aos servidores licenciados para o exercício de mandato classista ou criam limitações indevidas ao direito do servidor, como se depreende dos seguintes arestos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.º 002/2017 DO MUNICÍPIO DE ROQUE GONZÁLES. LICENÇA AO SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO EFETIVO PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. DIREITO PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E FEDERAL (AFRONTA AOS ARTS. 8º E 27, INC. II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTS. 5º, INX. XVII, 8º E 37, INC. VI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. 1. Não cabe neste julgamento averiguação acerca da alegação de eventual afronta ao Regimento Interno da Câmara Municipal e à Lei Orgânica do Município na tramitação do projeto de lei complementar, pois é assunto que refoge ao escopo de ação direta de inconstitucionalidade, cujo tema é a ofensa ao texto constitucional Estadual e Federal. 2. A Lei Municipal Complementar inquinada, ao revogar artigos da Lei Municipal nº 1620/2003 (Regime Jurídico Único), os quais concediam licença a servidor ocupante de cargo efetivo para desempenho de mandato classista, restringe e veta a liberdade de associação profissional ou sindical, trazendo restrição absoluta ao exercício do mandato classista ao revogar de anterior lei municipal a possibilidade de concessão de licença a servidor, licença esta expressamente prevista na Constituição Estadual em consonância com cláusulas pétreas da Constituição Federal. É flagrante a inconstitucionalidade da Lei Complementar, que se declara neste julgamento. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072852940, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/08/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVA PETRÓPOLIS. MANDATO CLASSISTA. AFASTAMENTO SEM DIREITO À REMUNERAÇÃO E POR UMA ÚNICA VEZ. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ART. 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 27, II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069467033, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 28/11/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO PINHAL. LEI MUNICIPAL RESTRINGINDO A LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DO MANDATO CLASSISTA. IMPOSSIBILIDADE. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 1. O servidor público que desempenha mandato em órgão de fiscalização classista fica protegido contra a redução vencimental e também contra a limitação à elegibilidade, de acordo com o princípio encartado no art. 27, II, da CE-89 e que reproduz cláusula pétrea da Constituição Federal. Desempenho do mandato que deve ser garantido, sem prejuízo algum à situação funcional e remuneratória, bem como livre de restrições, na dicção da Carta Política do Rio Grande do Sul e da CF-88. 2. Caracterizada está a inconstitucionalidade da expressão "e por uma única vez" constantes da parte final do § 2º do artigo 102 da Lei - Balneário Pinhal nº 683/07, diante da ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, II, da CE-89. 3. Precedentes conferidos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066335944, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 26/09/2016)
Nessa toada, a Lei Municipal n.º 8.037/2017, ao assegurar o direito do servidor à licença para o desempenho de mandato classista, mas afastar seu direito à remuneração nas hipóteses de mandato em federação ou confederação ou em cargo de representação sindical diverso da presidência ou direção da entidade, e, ainda, submetendo o deferimento da licença neste último caso, a exame discricionário da Administração, violou não apenas o preceituado no artigo 27, inciso II, da Constituição Estadual, mas, também, as disposições dos artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Constituição Federal, que alçam a liberdade de associação ao patamar de direito fundamental assegurado pela Carta Magna, in verbis:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...].

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

[...].

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

[...].

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

[...].
Esses preceitos da Carta Federal são de observância obrigatória pelos municípios, por força do disposto no caput do artigo 8º da Constituição da Província, o qual impõe respeito ao princípio federativo e à necessária simetria estrutural daí decorrente.

É bem verdade que a Carta da República não referiu, expressamente, que o servidor afastado para o exercício de mandato eletivo em entidade de classe permaneceria percebendo sua remuneração. Isso, todavia, não significa que a Carta Federal entendeu dispensável a garantia remuneratória do servidor público civil, mas, isso sim, que tal garantia era corolário da liberdade de associação, não precisando ser explicitada, como o foi, na Constituição Estadual.

Interpretação diversa do texto constitucional redundaria em restrição à liberdade de associação, princípio expresso na Constituição Federal, já que não se poderia impor ao servidor público que abrisse mão do seu meio de sustento, ou anuísse na sua redução, pois o prejuízo financeiro não alcançaria, apenas, a pessoa do servidor, mas, também, sua família, restringindo-lhe o exercício de liberdade assegurada pelo texto magno. 

Por tudo isso, resta evidenciada a inconstitucionalidade integral da Lei Municipal n.º 3.087/2017, que altera o art. 110, da Lei Municipal nº 730/94, do Município de Alvorada.
É bem verdade que os artigos 3º e 4º da norma em comento não padeceriam dos mesmos vícios dos artigos 1º e 2º. Todavia, não têm eles existência autônoma, devendo, também, serem extirpados do ordenamento jurídico por força do princípio do arrastamento
. 
6. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja:

a) intimado o proponente para regularizar sua representação processual;
b) repelida a preliminar de ilegitimidade ativa do proponente;
c) por fim, julgada integralmente procedente a presente ação direta, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 3.087/2017, do Município de Alvorada, por afronta aos artigos 8º, caput, e 27, inciso II, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XVII, 8º e 37, inciso VI, da Carta da República.

Porto Alegre, 01 de novembro de 2017.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FCCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

VLS/ARG
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...].


� O princípio do arrastamento é uma construção pretoriana do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a dependência ou a interdependência normativa entre os dispositivos de uma lei pode justificar a extensão da declaração de inconstitucionalidade a dispositivos que, em tese, não estariam viciados, mas cujo fundamento de validade se encontra imbricado com a norma viciada. Ver, sobre o tema, CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional.  4ed. Coimbra, Almedina, 1987. p.788.
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